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IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE 

A V I S O 

A matéria a publicar no «Boletim da Repú-
blica» deve ser remetida em cópia devidamente 
autenticada, uma por cada assunto, donde 
conste, além das indicações necessárias para 
esse efeito, o averbamento seguinte, assinado 
e autenticado: Para publicação no «Boletim 
da Republica». 

S U M A R I O 

Primeiro-Ministro; 
Despachos; 

ADJUDICA AO GRUPO CONSTITUÍDO POR FINAL - FINANCIA-
MENTOS, INVESTIMENTOS, AGENCIAMENTOS, LIMITADA/ 
/MTCS, LIMITADA/STGS, LIMITADA E GRUPO DE 11 TRA-
BALHADORES DA GEOMOC, A AQUISIÇÃO DE OITENTA POR 
CENTO DO PATRIMÓNIO DA GEOMOC, SEM PASSIVO, SEM 
MEIOS CIRCULANTES E SEM PARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS. 

DELEGA NO DIRECTOR DO GABINETE DE INFORMAÇÃO COM-
PETÊNCIA PARA CONFERIR POSSE AO DIRECTOR-GERAL DO 
INSTITUTO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. 

Ministério do Plano e Finanças: 
Diploma Ministerial n.° 27/98: 

APROVA O REGULAMENTO INTERNO DA DIRECÇÃO NACIONAL 
DO PATRIMÓNIO DO ESTADO. 

TADA/GRUPO DE 11 TRABALHADORES DA GEOMOC CONSTITUÍDO 
POR PEDRO FIOSSE FRANCISCO CAMBULA, JORGE MAHANCHE 
DOMBO, ANDRÉ PENDANE CHISSANO, BERNARDO MATACHA 
CHAIBANDE, RUTE JOSÉ NHAMBIRE XERINDA. ARLINDO CÂNDIDO 
CHUNGUANA, MANUEL HENRIQUE IZIDORO, RICARDO BERNARDO 
FUNGATE, ABDUL HAMID CASSAM, TEODÓSIO ANDRÉ NDIVE 

FELISBERTO RAMIRO MACHATINE, URGE FORMALIZAR A ADJUDI-
CAÇÃO DE OITENTA POR CENTO DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO DA 
GEOMOC. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, USANDO DA COMPETÊNCIA DEFINIDA 
NO N.° 1 DO ARTIGO 10 DA LEIN.° 1 5 / 9 1 , DE 3 DE AGOSTO, 
DECIDE: 

1. Ê ADJUDICADA AO GRUPO CONSTITUÍDO POR F I N A L - FINANCIAMENTOS, INVESTIMENTOS, AGENCIAMENTOS, LIMITADA/ 
/ M T C S , LIMITADA/STCS, LIMITADA/GRUPO DE 11 TRABA-
LHADORES DA GEOMOC CONSTITUÍDO POR PEDRO FIOSSE FRAN-
CISCO CAMBULA, JORGE MAHANCHE DOMBO, ANDRÉ PENDANE 
CHISSANO, BERNARDO MATACHA CHAIBANDE, RUTE JOSÉ NHAM-
BIRE XERINDA, ARLINDO CÂNDIDO CHUNGUANA, MANUEL HEN-
RIQUE IZIDORO, RICARDO BERNARDO FUNGATE, ABDUL HAMID 
CASSAM, TEODÓSIO ANDRÉ NDIVE E FELISBERTO RAMIRO MA-
CHATINE, Á AQUISIÇÃO DÉ OITENTA POR CENTO DO PATRIMÔNIO 
DÁ GEOMOC, SEM PASSIVO, SEM MEIOS CIRCULANTES E SEM 
PARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS, MEDIANTE A CONSTITUIÇÃO DE UMA 
SOCIEDADE ANÓNIMA COM O ESTADO. 

2. DE HARMONIA COM O ARTIGO 4 6 DO DECRETO N.° 2 8 / 9 1 , 
DE 21 DE NOVEMBRO, É DESIGNADO O PRESIDENTE DA COMISSÃO 
EXECUTORA DE PRIVATIZAÇÃO DA GEOMOC, ZEFANIAS CHILONGO 
COSSA, PARA OUTORGAR EM REPRESENTAÇÃO DO ESTADO DE 
MOÇAMBIQUE NA ESCRITURA DE ADJUDICAÇÃO A CELEBRAR DE 
NO ACTO DE ENTREGA DAQUELA EMPRESA À NOVA SOCIEDADE, 
BEM COMO PARA REPRESENTAR O ESTADO NÀ ELEIÇÃO DOS RES-
PECTIVOS CORPOS SOCIAIS. 

MAPUTO, 2 7 DE FEVEREIRO DE 1998. - O PRIMEIRO-
-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. PRIMEIRO-MINISTRO 

Despacho 

NO QUADRO DO PROCESSO DE REESTRUTURAÇÃO DO SECTOR 
EMPRESARIAL DO -ESTADO, FOR A G E O M O C IDENTIFICADA, 
ATRAVÉS DO DECRETO N.° 4 / 9 4 , DE 2 2 DE FEVEREIRO, PARA 
REESTRUTURAÇÃO AO ABRIGO DO ARTIGO 14 DA LEI N.° 1 5 / 9 1 , 
DE 3 DE AGOSTO. 

NOS TERMOS DA ALÍNEA c) DO N.° 1 DO ARTIGO 8 DA 
LEI N.° 1 5 / 9 1 , E DO ARTIGO 10 DO DECRETO N.° 2 8 / 9 1 , 
DE 21 DE NOVEMBRO, FOI ABERTO UM CONCURSO RESTRITO COM 
VISTA À ALIENAÇÃO DE OITENTA POR CENTO DO PATRIMÓNIO DA 
EMPRESA, COM EXCLUSÃO DO PASSIVO, DOS MEIOS CIRCULANTES 

E DAS PARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS. 
CONCLUÍDAS AS NEGOCIAÇÕES COM O GRUPO DE INTERESSADOS 

CONSTITUÍDO POR F I N A L - FINANCIAMENTOS, INVESTIMENTOS, 
AGENCIAMENTOS, LIMITADA/MTCS, LIMITADA/STCS, LIMI-

Despacho 

HAVENDO NECESSIDADE DE DELEGAR COMPETÊNCIA AO DIRECTOR 
DO GABINETE DE INFORMAÇÃO PARA CONFERIR POSSO AO DIRECTOR 
DO INSTITUTO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, AO ABRIGO DO N.° 1 
DO ARTIGO 1 DO ESTATUTO ORGÂNICO DO GABINETE DE INFOR-
MAÇÃO, APROVADO PELO DIPLOMA DO PRIMEIRO-MINISTRO 
N.° 2 / 9 5 , DE 25 DE OUTUBRO, DETERMINO: 

ÚNICO. É DELEGADA A ARLINDO LOPES, DIRECTOR DO GA-
BINETE DE INFORMAÇÃO, COMPETÊNCIA PARA CONFERIR POSSE 
AO DIRECTOR-GERAL DO INSTITUTO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. 

MAPUTO, 4 DE MARÇO DE 1998. - O PRIMEIRO MINISTRO, 
Pascoal Manuel Mocumbi. 



MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS 
Diploma Ministerial n.° 27/98 

de 18 de Março 

O DIPLOMA MINISTERIAL N.° 2 / 9 7 , DE 1 DE JANEIRO, QUE eSTABELECE O ESTATUTO ORGÂNICO DO MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS, CRIA A DIRECÇÃO NACIONAL DO PATRIMÓNIO DO 
ESTADO. 

HAVENDO NECESSIDADE DE DEFINIR EM DETALHE AS FUNÇÕES 
QUE CABEM A ESTA DIRECÇÃO, A SUA ORGANIZAÇÃO INTERNA E 
AS COMPETÊNCIAS DOS SEUS ÓRGÃOS, AO ABRIGO DO DISPOSTO 
NO ARTIGO 2 4 DO ESTATUTO ORGÂNICO DO MINISTÉRIO DO PLANO 
E FINANÇAS, DETERMINO: 

ÚNICO. É APROVADO O REGULAMENTO INTERNO DA DIRECÇÃO 
NACIONAL DO PATRIMÓNIO DO ESTADO, QUE FAZ PARTE INTEGRANTE 
DO PRESENTE DIPLOMA MINISTERIAL. 

MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS, EM MAPUTO, 2 8 DE 
FEVEREIRO DE 1998. - O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS. 
Tomaz Augusto Salomão. 

Regulamento Interno da Direcção Nacional do Património 
do Estado 

C A P I T U L O I 

Da natureza, fins e atribuições 
ARTIGO 1 

Da natureza 

A DIRECÇÃO NACIONAL DO PATRIMÓNIO DO ESTADO, ABRE-
VIADAMENTE DESIGNADA POR D N P E , É UM ÓRGÃO CENTRAL 
DO MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS. 

ARTIGO 2 

Fins 

A DIRECÇÃO NACIONAL DO PATRIMÓNIO DO ESTADO É RES-
PONSÁVEL PELA COORDENAÇÃO DA GESTÃO, AQUISIÇÃO DE BENS. 
REQUISIÇÃO DE SERVIÇOS, NORMAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, NO DOMÍNIO 
DO PATRIMÓNIO DO ESTADO. 

ARTIGO 3 

Atribuições gerais 

SÃO ATRIBUIÇÕES DA DIRECÇÃO NACIONAL DO PATRIMÓNIO 
DO ESTADO: 

a) ASSEGURAR A GESTÃO DOS BENS PATRIMONIAIS DO 
ESTADO, PROCEDENDO AO RESPECTIVO TOMBO 

B) ORGANIZAR E REALIZAR concursos de aquisição de 
BENS E REQUISIÇÃO DE SERVIÇOS PARA ÓRGÃOS E 
INSTITUIÇÕES DO ESTADO; 

c) PROMOVER CONCURSOS PARA VENDA DE BENS ABATIDOS, 
APREENDIDOS E REVERTIDOS A FAVOR DO ESTADO: 

D) INTERVIR EM TODOS OS PROCESSOS DC ALIENAÇÃO, DE 
CEDÊNCIA E DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADES ENVOL-
VENDO PATRIMÓNIO DO ESTADO; 

E) VERIFICAR OS PROCESSOS DE CONTAS DE BENS PATRIMO-
NIAIS DOS ORGANISMOS DO ESTADO; 

F) PROPOR NORMAS E EMITIR INSTRUÇÕES SOBRE A GESTÃO 
E CONTROLO DO PATRIMÓNIO DO ESTADO: 

G) FISCALIZAR A OBSERVÂNCIA DE TODAS AS NORMAS E 
INSTRUÇÕES SOBRE O património do Estado; 

h) ELABORAR A CONTA GERAL DO PATRIMÓNIO DO ESTADO, 

C A P Í T U L O I I 

Da estrutura orgânica 
ARTIGO 4 

A DIRECÇÃO NACIONAL DO PATRIMÓNIO DO ESTADO ESTÁ 
ORGANIZADA DA SEGUINTE MANEIRA: 

A) DIRECÇÃO; 
b) COLECTIVO DE DIRECÇÃO; 
c) DEPARTAMENTOS; 
d) REPARTIÇÕES; E 
e) SECÇÕES. 

ARTIGO 5 

A DIRECÇÃO NACIONAL DO PATRIMÓNIO DO ESTADO TEM A 
SEGUINTE estrutura orgânica: 

a) DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO DE GESTÃO; 
b) DEPARTAMENTO DE APROVISIONAMENTO; 
C) DEPARTAMENTO DE CADASTRO E REGISTO; 
d) REPARTIÇÃO DE FISCALIZAÇÃO; 
e) TESOURARIA; 
f ) SECRETARIA. 

ARTIGO 6 

A DIRECÇÃO NACIONAL DO PATRIMÓNIO DO ESTADO É DIRIGIDA 
POR UM DIRECTOR NACIONAL, COADJUVADO POR UM DIRECTOR 
NACIONAL ADJUNTO. 

ARTIGO 7 

O DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO DE GESTÃO TEM A 
SEGUINTE ESTRUTURA ORGÂNICA: 

a) REPARTIÇÃO DE EMPRESAS: 

- SECÇÃO DE ALIENAÇÃO DE EMPRESAS; 
- SECÇÃO DE CESSÃO DE EXPLORAÇÃO. 

b) REPARTIÇÃO DE VIATURAS E OUTROS BENS: 

- SECÇÃO DE ALIENAÇÃO DE VIATURAS; 
- SECÇÃO DE ABATES. 

ARTIGO 8 

O DEPARTAMENTO DE APROVISIONAMENTO TEM A SEGUINTE 
ESTRUTURA ORGÂNICA: 

a) REPARTIÇÃO DE CONCURSOS: 

- SECÇÃO DE CONCURSOS E PEDIDOS DE COTAÇÃO; 

- SECÇÃO DE CADASTRO DE FORNECEDORES. 

B) REPARTIÇÃO DE DESPACHOS. 

ARTIGO 9 

O DEPARTAMENTO DE CADASTRO E REGISTO TEM A SEGUINTE 
ESTRUTURA ORGÂNICA: 

A) REPARTIÇÃO DE CONFERÊNCIA DE PROCESSOS DE CONTAS 
E GLOBALIZAÇÃO; 

B) REPARTIÇÃO DO TOMBO; 
C) REPARTIÇÃO DE IMÓVEIS DOMINIAIS. 

C A P Í T U L O I I I 

Das funções 
ARTIGO 10 

SÃO FUNÇÕES DO DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO DÈ 
GESTÃO: 

a) ANALISAR OS PROCESSOS DE ALIENAÇÃO E CESSÃO DE 
EXPLORAÇÃO DE EMPRESAS, INSTALAÇÕES DO ESTADO; 

B) PROCESSAR O EXPEDIENTE REFERENTE A CAUÇÕES DE 
PARTICIPANTES EM CONCURSOS DE ALIENAÇÃO DE 
EMPRESAS; 



C) INFORMAR TODO O EXPEDIENTE REFERENTE AOS PAGA-
MENTOS EM PRESTAÇÕES; 

d) CONTROLAR O PAGAMENTO DO VALOR DAS EMPRESAS 
ALIENADAS E DAS TAXAS DE CESSÃO DE EXPLORAÇÃO; 

E) ELABORAR TÍTULOS DE ADJUDICAÇÃO DE EMPRESAS ALIE-
NADAS; 

F) INFORMAR PARA HOMOLOGAÇÃO OS PROCESSOS DE ALIE-
NAÇÃO DE EMPRESAS RECEBIDAS DAS COMISSÕES 
PROVINCIAIS; 

G) ORGANIZAR A ESTATÍSTICA DAS EMPRESAS REESTRUTURADAS; 
h) ORGANIZAR TODO O EXPEDIENTE DE ALIENAÇÃO DE VIA-

TURAS NOS TERMOS DO DECRETO N.° 4 / 8 8 , DE 8 
DE ABRIL; 

I) CONTROLAR A EXISTÊNCIA E UTILIZAÇÃO DAS VIATURAS 
DO ESTADO; 

J) ANALISAR OS PROCESSOS DE ABATE DE BENS DO ESTADO 
E PROCEDER À SUA VENDA EM HASTA PÚBLICA; 

k) ORGANIZAR O MAPA DE AFECTAÇÃO DE VIATURAS AOS 
ÓRGÃOS DO ESTADO. 

ARTIGO 11 

SÃO FUNÇÕES DO DEPARTAMENTO DE APROVISIONAMENTO: 

A) ANALISAR OS PEDIDOS DE INSCRIÇÃO DE FORNECEDORES 
DO ESTADO E MANTER ORGANIZADO E ACTUALIZADO 
O RESPECTIVO CADASTRO; 

b) REALIZAR CONCURSOS GERAIS E ESPECIAIS PARA A SELEC-
ÇÃO DE FORNECEDORES DOS ÓRGÃOS DO ESTADO; 

C) ADQUIRIR ALGUNS BENS PARA O FORNECIMENTO DOS 
ÓRGÃOS DO ESTADO; 

d) ASSEGURAR A POLÍTICA DO ESTADO NA AQUISIÇÃO DE 
BENS E REQUISIÇÃO DE SERVIÇOS PARA OS ORGANISMOS 
DO APARELHO DO ESTADO E INSTITUIÇÕES SUBOR-
DINADAS; 

e) PROCEDER A DESPACHOS NAS INSTÂNCIAS ADUANEIRAS 

DE BENS PERTENCENTES AO ESTADO. 

ARTIGO 12 

SÃO FUNÇÕES DO DEPARTAMENTO DE CADASTRO E REGISTO: 
A) ELABORAR O INVENTÁRIO DO PATRIMÓNIO DO ESTADO 

NOS TERMOS DO REGULAMENTO; 
B) CONFERIR OS PROCESSOS DE CONTAS DE TODOS OS SEC-

TORES DO APARELHO DO ESTADO; 
c) ELABORAR OS MAPAS DAS VARIAÇÕES E A CONTA GERAL 

DO PATRIMÓNIO DO ESTADO; 
d) EMITIR PARECER SOBRE AS TRANSFERÊNCIAS PATRIMONIAIS 

DE UM SECTOR PARA OUTRO; 
e) ORGANIZAR O CADASTRO DOS BENS E O TOMBO GERAL 

DO ESTADO; 
F) SOLICITAR O REGISTO OU CANCELAMENTO DE IMÓVEIS 

DO ESTADO NAS INSTITUIÇÕES COMPETENTES; 
G) ESCRITURAR E ACTUALIZAR OS LIVROS DE REGISTO; 
h) EMITIR PARECER SOBRE ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS DO ES-

TADO E PASSAR OS TÍTULOS DE ADJUDICAÇÃO PARA 
EFEITOS DE REGISTO PELOS BENEFICIÁRIOS. 

ARTIGO 13 

SÃO FUNÇÕES DA REPARTIÇÃO DE FISCALIZAÇÃO: 

A) VERIFICAR A OBSERVÂNCIA DAS NORMAS SOBRE O PATRI-
MÓNIO POR PARTE DOS DIVERSOS SECTORES DO APA-
RELHO DO ESTADO; 

b) ELABORAR E SUBMETER À DIRECÇÃO, RELATÓRIOS DE-
TODAS AS VISITAS E PROPOR A TOMADA DE MEDIDAS 
APROPRIADAS; 

C) PROPOR A REALIZAÇÃO DE SEMINÁRIOS E CURSOS PARA 
CAPACITAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS AFECTOS AOS SEC-
TORES DO PATRIMÓNIO NOS DIVERSOS ORGANISMOS E 

• INSTITUIÇÕES DO ESTADO; 
d) PROPOR A ADEQUAÇÃO DA LEGISLAÇÃO SOBRE O PATRI-

MÓNIO DO ESTADO. 

ARTIGO 14 

SÃO FUNÇÕES DA TESOURARIA: 

A) ARRECADAR TODAS AS RECEITAS DO PATRIMÓNIO E PRO-
CEDER A SUA ENTREGA NAS RESPECTIVAS CONTAS; 

b) CONTROLAR AS CONTAS BANCÁRIAS DA D N P E E DO 
RESPECTIVO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO PARA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DESTINADO A INSTITUI-
ÇÕES DO ESTADO; 

C) ELABORAR O BALANCETE DAS RECEITAS COBRADAS E DES-
PESAS PAGAS; 

d) PRESTAR CONTAS AO DIRECTOR NACIONAL; 
E) APRESENTAR CONTAS SOBRE O MELHORAMENTO DO SISTEMA 

DA TESOURARIA; 
F) ESCRITURAR E MANTER EM DIA OS LIVROS DE REGISTO 

DE RECEITAS E DE DESPESAS, BEM COMO DAS CONTAS 
BANCÁRIAS DA DIRECÇÃO. 

ARTIGO 15 

SÃO FUNÇÕES DA SECRETARIA: 

A) RECEBER E EXPEDIR A CORRESPONDÊNCIA DA DIRECÇÃO; 

b) TRATAR DE TODO O EXPEDIENTE RELATIVO A D N P E ; 
C) GERIR O FUNDO DE MANEIO DA DIRECÇÃO; 
d) ELABORAR A PROPOSTA DO ORÇAMENTO DA DIRECÇÃO; 

E) GARANTIR A LIMPEZA E MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES; 
F) ORGANIZAR E ACTUALIZAR O ARQUIVO GERAL DA D N P E ; 

G) ELABORAR A PROPOSTA DO PLANO DE FÉRIAS; 
h) GERIR O PATRIMÓNIO AFECTO À DIRECÇÃO; 
I) CONTROLAR O LIVRO DE PONTO E ELABORAR O MAPA DE 

EFECTIVIDADE DO PESSOAL. 

C A P I T U L O I V 

Das competências 
ARTIGO 16 

Competências próprias 

COMPETE AO DIRECTOR NACIONAL: 

A) DIRIGIR, ORIENTAR E CONTROLAR A REALIZAÇÃO DE TODAS 
AS ATRIBUIÇÕES DA D N P E ; 

b) DAR INSTRUÇÕES QUE ASSEGUREM O CUMPRIMENTO DA 
LEGISLAÇÃO SOBRE O PATRIMÓNIO DO ESTADO; 

C) PROPOR O PLANO ANUAL DAS ACTIVIDADES E ELABORAR 
O RELATÓRIO FINAL SOBRE O SEU CUMPRIMENTO; 

D) INFORMAR REGULARMENTE O MINISTRO DO PLANO E FI-
NANÇAS SOBRE A REALIZAÇÃO DOS OBJECTIVOS DA 
D N P E , AS DIFICULDADES EXISTENTES E PROPOR ME-
DIDAS PARA A SUA SUPERAÇÃO; 

E) PROCEDER À TRANSFERÊNCIA DE FUNCIONÁRIOS DENTRO 
DA D N P E , DE ACORDO COM AS NECESSIDADES E 
CONVENIÊNCIAS DE SERVIÇO; 

F) REPRESENTAR A D N P E E COORDENAR A SUA ARTICULAÇÃO 
COM OUTROS SECTORES DO APARELHO DO ESTADO, 
INSTITUIÇÕES E ORGANISMOS; 

g) EXERCER OUTRAS FUNÇÕES POR DELEGAÇÃO DO MINISTRO 
DO PLANO E FINANÇAS. 



ARTIGO 17 

COMPETE ao DIRECTOR NACIONAL ADJUNTO: 

A) COADJUVAR O DIRECTOR NACIONAL NA EXECUÇÃO DE 
TODAS AS COMPETÊNCIAS QUE LHE SÃO ATRIBUÍDAS; 

b) EXERCER AS COMPETÊNCIAS QUE LHE FOREM CONFIADAS 
PELO DIRECTOR NACIONAL; 

c) SUBSTITUIR O DIRECTOR NACIONAL NAS SUAS FALTAS, 
AUSÊNCIAS OU IMPEDIMENTOS, DESEMPENHANDO EN-
TÃO TODAS AS COMPETÊNCIAS QUE CABEM ÀQUELE. 

C A P Í T U L O V 

D o s c o l e c t i v o s 

ARTIGO 18 

1. O COLECTIVO DE DIRECÇÃO É UM ÓRGÃO CONSULTIVO DE 
ASSISTÊNCIA AO DIRECTOR NACIONAL. 

2. O COLECTIVO DE DIRECÇÃO É COMPOSTO PELOS SEGUINTES 
MEMBROS: 

- DIRECTOR NACIONAL, QUE A ELE PRESIDE; 
- DIRECTOR NACIONAL ADJUNTO; 
- CHEFE DE DEPARTAMENTO; 
- CHEFE DA REPARTIÇÃO DE FISCALIZAÇÃO; 
- CHEFE DA SECRETARIA. 

3. O DIRECTOR NACIONAL PODERÁ, SEMPRE QUE ACHAR CON-
VENIENTE, CONVIDAR OUTROS ELEMENTOS QUE JULGAR NECESSÁRIOS. 

ARTIGO 19 

SÃO FUNÇÕES DO COLECTIVO DE DIRECÇÃO: 

A) ESTUDAR AS FORMAS DE IMPLEMENTAÇÃO DAS DECISÕES 
DO MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS, RELATIVAS 
À D N P E ; 

b) ANALISAR E DAR PARECER SOBRE AS ACTIVIDADES RESUL-
TANTES DAS FUNÇÕES DA D N P E ; 

C) EFECTUAR O BALANÇO PERIÓDICO DAS ACTIVIDADES DA 
D N P E ; 

cl) PROMOVER A TROCA DE EXPERIÊNCIA E INFORMAÇÕES 
ENTRE DIRIGENTES E QUADROS; 

e) ESTUDAR OS ASSUNTOS SUBMETIDOS PELO DIRECTOR NA-
CIONAL. 

ARTIGO 20 

O COLECTIVO DE DIRECÇÃO REÚNE-SE MENSALMENTE EM SES-
SÕES ORDINÁRIAS E EXTRAORDIARIAMENTE QUANDO CONVOCADO 
PELO DIRECTOR NACIONAL. 

C A P Í T U L O V I 

D i s p o s i ç õ e s f i n a i s 

ARTIGO 21 

AS DÚVIDAS QUE SE SUSCITAREM NA APLICAÇÃO DO PRESENTE 
REGULAMENTO SERÃO RESOLVIDAS POR DESPACHO DO MINISTRO 
DO PLANO E FINANÇAS. 


